
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 957858 - RJ (2016/0196955-0)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CENECT - CENTRO INTEGRADO DE EDUCACAO, 

CIENCIA E TECNOLOGIA LTDA 
ADVOGADOS : SHEKYING RAMOS LING E OUTRO(S) - PR047349 
    SILVIA CAMPOS PAULINO  - RJ160946 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. AUSÊNCIA DE PROVA DA 
COBRANÇA PELA EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES DE DIPLOMA E HISTÓRICO 
ESCOLAR. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA COBRANÇA DE TAXAS DE 
NATUREZA EXCEPCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Tendo o Tribunal de origem concluído não haver 
prova da cobrança pela expedição de certidões de diploma e histórico escolar, o 
acolhimento das alegações do Recurso Especial demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa.

2.   Em relação às cobranças para a expedição de 
certidões e declarações, a legislação ordinária apontada no Recurso Especial – art. 1o., § 
5o. da Lei 9.870/1999 e art. 42, parág. único do CDC – não apresenta qualquer vedação 
à sua prática, sendo inadmissível a interpretação, nesta seara, das normas infralegais do 
MEC para aferir a pertinência ou não das taxas, aspecto já analisado pelas instâncias 
ordinárias, que concluíram não haver óbice normativo.

3.   Agravo Interno do MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator

 

  

Documento: 97005733 Página  2 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2689 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019   Publicação: Quinta-feira, 13 de Junho de 2019


